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COLENDA CÂMARA:

1) Cuida-se de apelação interposta pelo Ministério Público contra sentença proferida pelo MM. Juiz da Comarca da Capital a fls. 467/471, que julgou improcedente ação civil pública movida pelo apelante em face de Cia. Brasileira de Distribuição. 

Na origem, tem-se que o Ministério Público ajuizou ação civil pública contra a Cia Brasileira de Distribuição alegando que a ré vem comercializando produtos com prazo de validade vencido, com riscos à saúde dos consumidores. Aduziu que tal conduta é apta a gerou dano moral coletivo, por expor os consumidores ao risco da compra de alimentos com prazo de validade vencido. Bem por isso, pediu a condenação da ré a obrigação de se abster de comercializar mercadorias com validade expirada, bem como ao pagamento de indenizações por danos materiais individuais e por dano moral coletivo. 


Devidamente contestada a ação, e após o regular trâmite processual, adveio a r. sentença de fls. 467/461, mediante a qual o Juízo de Primeiro Grau, após afastar as preliminares da ré, julgou improcedente a ação no tocante aos pedidos indenizatórios. Outrossim, extinguiu o processo sem julgamento do mérito no tocante ao pleito de condenação à obrigação negativa, por entender carecer o autor de interesse em tal provimento.  


Dessa sentença é que tira o autor a presente apelação (fls.473/486), buscando a reversão do julgado e a procedência da ação. 



A requerida, por sua vez, em contrarrazões de fls. 493/519, pugna pelo desprovimento do apelo ministerial.  



É o breve relatório. 



2) Procede, a nosso ver, o inconformismo do apelante. 



No tocante à extinção do processo por carência de interesse processual, não andou bem o D. Magistrado de Primeiro Grau. 



Argumentou o I. Juiz de Direito, em sua sentença, que “o art. 18, parágrafo 6°, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor já impõe o dever de não comercializar produtos impróprios para o consumo, havendo, ainda, a previsão de sanções administrativas, penais e cíveis, para aquele que descumprir o preceito normativo”. Daí conclui que “no caso apresentado, há a falta de interesse de agir por parte do Ministério Público, em relação a este pedido, visto que o provimento jurisdicional não é necessário, na medida em que a obrigação de não-fazer, ou seja, a obrigação de não comercializar produtos com a validade vencida, decorre de lei.”


Os argumentos utilizados para motivar a sentença terminativa, data vênia, não se sustentam. 



Em primeiro lugar, é certo que o próprio Juízo a quo se contradiz ao invocar o art. 56 do CDC
, o qual estabelece a cumulatividade das sanções administrativas, penais e cíveis para a infração de normas de proteção ao consumidor. Ora, diferentemente das sanções administrativas (que podem ser impostas pela autoridade administrativa no exercício do seu Poder de Polícia), é óbvio que as sanções penais e civis só podem ser aplicadas pelo Poder Judiciário mediante o devido processo legal. Em nosso ordenamento jurídico inexiste – como regra – a autotutela de direitos pela parte, sendo essa precisamente a razão de existir do Poder Judiciário (isto é, dizer e aplicar o direito). 



Em segundo lugar, parece-nos extremamente temerária a conclusão de que a tão só previsão legal de uma obrigação já seria suficiente para consolidá-la e, portanto, afastaria o interesse de agir. A pergunta que se segue é: o que acontece ao infrator se viola a lei? De que serve uma norma sem coerção? 


Destarte, soa incompreensível que o Juízo reconheça a existência de um direito, mas alegue que o autor não tem interesse em recorrer ao Poder Judiciário para assegurá-lo. Trata-se, em verdade, de verdadeira negativa de prestação jurisdicional e, por que não dizer, da própria negação da razão de ser do Poder Judiciário. 



Cabe aqui, ainda, lembrar a lição de Gilmar Ferreira Mendes
 no sentido de que “cabe ao Poder Judiciário a tarefa clássica de defender os direitos violados ou ameaçados de violência (artigo 5º, XXXV, CF). A defesa dos direitos fundamentais é da essência da função.”



Logo, o interesse de agir do autor nos parece nítido, na medida em que instruiu a exordial com prova da ocorrência de 41 (quarenta e um) casos de comercialização de produtos vencidos em lojas da apelada, em manifesta afronta ao art. 18, § 6º, do CDC. Mais não exige a lei para a caracterização do interesse, pelo que a r. sentença não merece subsistir em seu decreto terminativo. 



3) Também quanto ao direito material assiste razão ao apelante. 



A despeito de a r. sentença minimizar os fatos, é certo que foram oficialmente constatados 41 casos de comercialização de produtos de validade expirada em apenas um ano. Vale dizer que esses foram apenas os episódios documentados, pois como bem observou o D. Promotor de Justiça em suas razões de apelação, nem todos os abusos perpetrados no mercado de consumo chegam ao conhecimento da Administração Pública. 



Seja como for, não se trata de número ínfimo ou caso isolado, pelo que se faz necessária não apenas a cominação de obrigação de não fazer à requerida, como também a imposição de indenização pelos danos materiais (individualmente causados) e aos morais (suportados pela coletividade difusa).  No tocante aos primeiros, o prejuízo é evidente em face da afronta ao artigo 18, § 6º do CDC, que considera expressamente impróprios para o consumo os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos.



Ademais, o artigo 39, inciso VIII do mesmo CDC prevê que a comercialização de tais produtos constitui pratica abusiva.
 




Já no tocante ao dano moral difuso, obtempero que a conduta irrogada à apelada constitui claramente prática abusiva e fere gravemente o princípio da boa-fé objetiva que deve ser observado em toda e qualquer relação de consumo e, conforme prevê o artigo 6º, IV, do CDC
. É o quanto basta à configuração do dano moral difuso, o qual não decorre de eventual “dor ou sofrimento” (mesmo porque tais sentimentos não se podem aferir em uma coletividade difusa e despersonalizada), mas sim da afronta a valores cultivados por toda a sociedade. Essa é lição haurida de acórdão exemplar proferido pelo Eg. Tribunal de Justiça de Santa Catarina, cujo texto aqui vale transcrever parcialmente: 





“A legislação consumerista (art. 6º, inc. VI, do CDC), conforme já visto, chancelou a possibilidade de reparação de danos extrapatrimoniais difusos, incluindo-se aí o direito de o consumidor, indistintamente considerado, receber informação sobre os produtos colocados à sua disposição. 





Acerca dos chamados danos morais coletivos, colhe-se o seguinte ensinamento doutrinário:





"Xisto Tiago de Medeiros Neto, após destacar avanço legal da proteção aos interesses de essência moral (extrapatrimonial) e aos direito coletivos (lato sensu), registra: 'A ampliação dos danos passíveis de ressarcimento reflete-se destacadamente na abrangência da obrigação de reparar quaisquer lesões de índole extrapatrimonial, em especial as de natureza coletiva, aspecto que corresponde ao anseio justo, legítimo e necessário apresentado pela sociedade de nossos dias. Atualmente, tornaram-se necessárias e significativas para a ordem e a harmonia social a reação e a resposta do Direito em face de situações em que determinadas condutas vêm a configurar lesão a interesses juridicamente protegidos, de caráter extrapatrimonial, titularizados por uma determinada coletividade. Ou seja, adquiriu expressivo relevo jurídico, no âmbito da responsabilidade civil, a reparação do dano moral coletivo (em sentido lato)' (Dano moral coletivo. São Paulo, LTr, 2004, p. 134).




"Defende o autor que o conceito de dano moral coletivo não deve se restringir ao sofrimento ou à dor pessoal e sim compreendido como toda modificação desvaliosa do espírito coletivo, ou seja, a qualquer violação aos valores fundamentais compartilhados pela coletividade (Idem, p. 136). 'Com efeito, toda vez em que se vislumbrar o ferimento a interesse moral (extrapatrimonial) de uma coletividade, configurar-se-á dano passível de reparação, tendo em vista o abalo, a repulsa, a indignação ou mesmo a diminuição da estima, infligidos e apreendidos em dimensão coletiva (por todos os membros), entre outros efeitos lesivos. Nesse passo, é imperioso que se apresente o dano como injusto e de real significância, usurpando a esfera jurídica de proteção à coletividade, em detrimento dos valores (interesses) fundamentais do seu acervo' (Idem, p. 136-137)" (BESSA, Leonardo Roscoe. Dano moral coletivo. Revista de Direito do Consumidor. n. 59. São Paulo: Revista dos Tribunais, jul-set, 2006, p. 88/89) [sem grifo no original].




E mais: 





"Em se tratando de direitos difusos e coletivos, a condenação por dano moral (rectius: extrapatrimonial) se justifica em face da presença do interesse social em sua preservação. Trata-se de mais um instrumento para conferir eficácia à tutela de tais interesses, considerando justamente o caráter não patrimonial desses interesses metaindividuais" (BESSA, Leonardo Roscoe. Dano moral coletivo. Revista de Direito do Consumidor. n. 59. São Paulo: Revista dos Tribunais, jul-set, 2006, p. 105). 





Carlos Alberto Bittar Filho, por sua vez, conceitua o dano moral coletivo como "injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos'. Em seguida esclarece: 'Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico: quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial. Tal como se dá na seara do dano moral individual, aqui também não há que se cogitar de prova da culpa, devendo-se responsabilizar o agente pelo simples fato da violação (damnum in re ipsa)" (Dano moral coletivo no atual contexto brasileiro. Revista de Direito do Consumidor. n. 12. São Paulo: Revista dos Tribunais, out-dez, 1994, p. 55). 




No caso vertente, não restam dúvidas acerca dos danos morais experimentados pelos consumidores de telefonia, enganados que foram pela empresa demandada. 




Como dito alhures, muitos deles certamente adquiriram o produto acreditando que teriam apenas a redução da mensalidade, sem terem ciência de que sofreriam restrições nos serviços oferecidos. 




1.4 O pleito referente ao quantum indenizatório imerece prosperar.” 




Repita-se: se o dano moral pode ser presumido em regra, com muito maior razão tal presunção pode e deve ser aplicada quando o prejuízo moral afeta interesses difusos ou coletivos. Nesse caso, há lesão in re ipsa, ou seja, em razão da própria conduta do infrator que venha a vilipendiar valores fundamentais e caros à sociedade. 
4) Diante do exposto, o parecer é pelo provimento do apelo do Ministério Público e consequente reforma da r. sentença de Primeira Instância, decretando-se a procedência da ação civil pública. 

São Paulo, 17 de agosto de 2015.



MARCELO DAWALIBI

       Promotor de Justiça Designado


    Em Segundo Grau
� Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas específicas:


� Curso de Direito Constitucional. São Paulo. Saraiva. 8ª edição, p. 153.


�  “ Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:


(...)


VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro);”


�  “Art. 6º São direitos básicos do consumidor:


  (...)


   IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços.”





� Tribunal de Justiça de Santa Catarina – 3ª Câmara de Direito Público - Apelação Cível n. 2010.003640-8, de Criciúma – rel. des. Luiz Cézar Medeiros. 
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